
	 No Brasil a cada minuto duas meni-
nas, mulheres ou adolescentes são vítimas 
de estupro (Ipea, 2023). A violência sexual 
constitui uma grave violação de direitos hu-
manos e um importante problema de saú-
de pública (Brasil, 2015). Segundo o Anuá-
rio do Brasileiro de Segurança Pública de 
2026, em 2025 houve o registro de 19.398 
casos de estupro e 64.990 estupros de 
vulnerável em vítimas mulheres, no Bra-
sil. Dentre essas vítimas, 57,1% são ne-
gras (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2026).  No entanto, dados do Ipea 
indicaram que estas informações estão 
usualmente subnotificadas, em 2020, por 
exemplo, apenas 8,5% dos estupros fo-
ram identificados pela polícia e 4,2% pelos 
sistemas de informação da saúde.  Assim, 
cálculos do Instituto revelaram que o nú-
mero de estupro no país pode estar entre 
822 mil e 2,2 milhões (Ipea, 2023). 
	 As desigualdades que atravessam a 
vida das mulheres negras também se ex-
pressam no acesso aos direitos sexuais 
e reprodutivos, tornando a injustiça re-
produtiva uma realidade persistente para 
aquelas que vivenciam simultaneamente 
os impactos do racismo, do sexismo e da 
desigualdade socioeconômica.  

	 Quando a violência sexual resulta 
em gravidez indesejada, o acesso ao abor-
to legal torna-se uma medida essencial 

para a proteção da saúde, da integridade 
física e da autonomia de meninas, ado-
lescentes e mulheres. Assim a interrup-
ção gestacional induzida prevista por lei 
no Brasil é permitida em três situações:

Gravidez decorrente de estupro 
e estupro de vulnerável segundo 
o Código Penal, Decreto-Lei n.º 
2.848/1940, Art. 128 e a Lei n.º 
12.015, de 7 de agosto 2009, Art. 
217-A;

Presença de risco de vida para 
a mulher não necessariamente 
iminente, mas relacionado a 
condições de saúde pré-existentes, 
conforme o Código Penal, Decreto-
Lei n.º 2.848/1940, Art. 128;

Em caso de anencefalia fetal,  
conforme ADPF 54.
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Desafios para o monitoramento dos 
casos e das barreiras institucionais
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Dificuldade de monitorar o acesso ao 
procedimento

Ausência de informações públicas 
sobre negativas de atendimento, 
objeção de consciência, judicialização 
e acompanhamento das usuárias

Escassez de indicadores capazes 
de avaliar a implementação da 
política, limitam a transparência e a 
capacidade de identificar barreiras 
institucionais

EMBORA A INTERRUPÇÃO GESTACIONAL SEJA PERMITIDA NAS SITUAÇÕES CITADAS, 
AINDA EXISTEM IMPORTANTES OBSTÁCULOS PARA SUA EFETIVAÇÃO:

Nesse contexto, fortalecer os mecanismos de monitoramento e produção de informações 
torna-se fundamental para garantir o acesso ao aborto legal e seguro, especialmente 
para meninas e mulheres negras.

Por esse motivo, este policy brief integra as ações do projeto Mulheres Negras na Luta 
por Justiça Reprodutiva, desenvolvido por Criola, e apresenta resultados iniciais sobre os 
desafios para o monitoramento do acesso ao aborto legal no município do Rio de Janeiro. 
A partir da perspectiva da Justiça Reprodutiva, que considera os impactos das desigual-
dades raciais, de gênero e sociais sobre o exercício dos direitos, a iniciativa busca trans-
formar informações dispersas em dados capazes de fortalecer a transparência, subsidiar 
recomendações para a gestão pública e contribuir para a garantia da Justiça Reprodutiva.

Como metodologia, adotou-se análise de documentos a respeito da interrupção gestacio-
nal - aborto seguro e inseguro - criminalização do aborto, diretrizes para o atendimento 
em violência sexual, Fluxograma de Aborto Legal por Violência Sexual o Município do Rio 
de Janeiro, e análise de dados secundários sobre aborto induzido e violência sexual dis-
poníveis no Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação (SINAN).

Entre os anos de 2015 e 2024 foram registradas no Sistema de Informações Hospitalares 
114.958 internações por aborto de meninas e mulheres de 10 a 49 anos residentes no 
Estado do Rio de Janeiro. Segundo Teófilo (2025) nesse mesmo período e local, estima-se 
que tenham ocorrido 229.982 abortos inseguros; crianças de 10 a 14 anos representam 
os maiores índices de aborto inseguro para o período (19/100 NV); e abortos inseguros 
foram maiores em mulheres pretas (7/100 NV) e pardas (12/100 NV) do que em mulheres 
brancas (5/100 NV).



O papel da Atenção Primária à 
Saúde é secundário e posterior ao 
procedimento, o que enfraquece a 
construção de um cuidado longitudinal, 
territorializado e articulado com a rede 
de proteção social 
 
 
O fluxo está fortemente centrado no 
ambiente hospitalar

01 A etapa de “definição da conduta” 
não apresenta critérios transparentes 
sobre os parâmetros utilizados ou 
quais mecanismos para revisão de 
decisões 
 
 
O documento não explicita a 
participação ativa da usuária no 
processo decisório nem assegura a 
centralidade de sua autonomia e de 
seu relato

AO ANALISAR O ACESSO SOBRE O DIREITO DE INTERROMPER A GRAVIDEZ NO 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, É POSSÍVEL ACESSAR DE FORMA PÚBLICA O 
DOCUMENTO QUE TRATA DO FLUXOGRAMA DE ABORTO LEGAL POR VIOLÊNCIA 
SEXUAL. ELE APRESENTA ALGUMAS FRAGILIDADES:
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O Fluxograma de Aborto Legal por Violência Sexual também não aborda uma das principais 
barreiras ao acesso ao aborto legal no Brasil: a objeção de consciência (Fonseca et al., 2020). 
Não há previsão de protocolos que garantam a continuidade imediata do cuidado em situa-
ções de recusa profissional, tampouco mecanismos para lidar com negativas institucionais, 
encaminhamentos obrigatórios ou recursos administrativos quando um direito é negado. 
Soma-se a isso uma compreensão limitada da violência sexual, tratada predominantemente 
como um evento clínico agudo e não como um fenômeno complexo, frequentemente asso-
ciado a situações continuadas de violência e vulnerabilidades que exigem acompanhamen-
to e articulação intersetorial. O documento também não contempla especificidades relacio-
nadas a meninas menores de 14 anos, mesmo sendo anterior a PDL 3/2025.

Como achado inicial, evidencia-se a necessidade de fortalecer a transparência, a pro-
dução de informações e os mecanismos de monitoramento relacionados ao acesso ao 
aborto legal no município do Rio de Janeiro. As fragilidades identificadas no fluxo assis-
tencial, somadas à ausência de dados públicos sistematizados sobre negativas de acesso, 
objeção de consciência, judicialização, perfil racial das usuárias e desfechos dos casos, li-
mitam a capacidade de avaliação das políticas públicas e dos serviços disponíveis, para a 
formulação de respostas efetivas para a garantia de direitos.



Q
U

A
D

R
O

 1
  A

Ç
Õ

ES
 R

EC
O

M
EN

D
A

D
A

S

PARA ÓRGÃOS DE 
CONTROLE

PARA A REDE DE 
ATENÇÃO  

PARA A SECRETARIA MUNICIPAL  
DE SAÚDE

1.	 Criar instrumentos 
para monitorar 
sistematicamente 
negativas de 
acesso.

2.	 Produzir relatórios 
anuais sobre 
implementação da 
política.

3.	 Estabelecer 
ferramentas para 
acompanhamento 
em saúde nominal 
das notificações de 
mulheres vítimas de 
violência sexual. 

4.	 Produzir relatórios 
periódicos 
indicando os locais 
de maior ocorrência 
de violência sexual 
para subsidiar 
ações de segurança 
e saúde pública. 

1.	 Fortalecer o 
papel da Atenção 
Primária na 
identificação 
precoce e no 
acompanhamento 
longitudinal dos 
casos.

2.	 Garantir fluxos 
intersetoriais com 
assistência social, 
apoio psicossocial, 
assistência do 
sistema de justiça e 
educação.

3.	 Criar protocolo de 
acompanhamento 
longitudinal e 
multiprofissional 
pela APS às 
mulheres vítimas 
de violência contra 
a mulher.

1.	 Transparência ativa e produção 
sistemática de indicadores:

•	  Publicar dados periódicos 
sobre solicitações, 
procedimentos realizados 
e negativas de acesso ao 
aborto legal.

•	  Incorporar indicadores de 
raça/cor, idade e território.

2.	 Criar protocolo específico 
para situações de objeção de 
consciência.

3.	 Criar protocolo específico 
para assistência psicossocial 
e jurídica, com tratamento 
diferencial aos casos de crianças 
e adolescentes.

4.	 Ampliar a divulgação em escolas, 
APS, redes sociais, centros 
religiosos etc.) de informações 
sobre o acesso à profilaxia de pós 
exposição sexual e contracepção 
de emergência que já existentes 
nas unidades de APS do 
município.

DIANTE DO CENÁRIO, ENQUANTO CONTROLE SOCIAL, CRIOLA REALIZARÁ: 
1.	 Construção de matriz de monitoramento

2.	 Definição de indicadores para acompanhamento do aborto legal

3.	 Análise de transparência institucional das unidades de saúde que  
realizam aborto no município do Rio de Janeiro

4.	 Produção de recomendações para gestores e órgãos de controle

5.	 Fortalecimento da incidência política baseada em evidências

QUADRO 2  ATUAÇÃO DE CRIOLA



Recentemente foi aprovado no Senado da Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) 3/2025, que derruba sua Resolução nº 258, de 23 de dezembro de 
2024 sobre diretrizes para o acesso de crianças e adolescentes vítimas 
de estupro ao aborto legal. Dentre outras garantias, a Resolução 258 di-
recionava a possibilidade de interrupção da gestação sem a necessida-
de de boletim de ocorrência e retira a obrigatoriedade da presença dos 
pais ou responsáveis para o pleno exercício do direito, uma vez que 40% 
dos casos de estupro em menores de 13 anos o abusador é membro da 
família (Ipea, 2023). A aprovação PDL reduz gravemente salvaguardas 
anteriormente estabelecidas para o acesso de crianças e adolescentes 
ao aborto legal, impactando sobretudo crianças e adolescentes negras. 

SOBRE O CONANDA

rantir que a presença e a contribuição da 
mulher negra sejam reconhecidas e aco-
lhidas na sociedade. 

O QUE É CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CONANDA)?
É o principal órgão colegiado federal res-
ponsável por coordenar, deliberar e fis-
calizar as políticas públicas de proteção 
integral de crianças e adolescentes nas 
esferas federal, estadual e municipal.

O QUE É ABORTO INSEGURO? 
É realização do procedimento de interrup-
ção induzida da gestação, sem acompa-
nhamento de profissionais de saúde, colo-
cando em risco a saúde e vida da mulher. 
Neste documento, adotou-se como poten-
cial aborto inseguro os dados de interna-
ção registrados sob o CID-10 O06 - aborto 
não especificado.

NOTAS  EXPLICATIVAS

O QUE É JUSTIÇA REPRODUTIVA? POR QUE 
CRIOLA ADOTA ESSE CONCEITO? 
O conceito de Direitos Sexuais e Reprodu-
tivos (DSR) não contempla determinantes 
sociais como renda, moradia, alimentação 
e saneamento, condições que afetam di-
retamente a vida de mulheres negras. Por 
isso, Criola adota Justiça Reprodutiva: a 
efetivação de todos os direitos (civis, políti-
cos, DESCAs), reconhecendo que o direito 
pleno sobre o próprio corpo depende tam-
bém de condições dignas de vida.

QUEM É CRIOLA? 
Criola é uma organização da sociedade ci-
vil brasileira com mais de 30 anos de atua-
ção na defesa dos direitos de mulheres ne-
gras, cis e trans. Atua instrumentalizando 
mulheres e meninas para o enfrentamento 
do racismo patriarcal cisheteronormativo, 
sexismo, lesbofobia e transfobia, com o 
objetivo central de lutar por equidade e ga-
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